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Ler o texto e responder as seguintes perguntas para entregar dia 12/maio/2006:

1. O que a empresa deve visar: qualidade técnica ou qualidade que o consumidor percebe?

2. A empresa deve produzir todos os produtos que o consumidor "exige"?

3. Comentar o título do artigo.

Não é só um despertador com alarme duplo. É um toca-CD e ainda por cima um aparelho de aromaterapia!

E tem mais: vem com transmissor de ondas curtas e função ditafone para aquelas idéias que surgem de madrugada.
COMPLETO, COMPLEXO E INÚTIL e não só...

(Roland T. Rust, Debora Viana Thompson e Rebecca W. Hamilton
)

Um mousepad é um objeto simples. É um tapetinho de borracha que impede que o vaivém incessante do mouse destrua o acabamento da mesa. Fora isso, o máximo que faz é trazer estampada alguma imagem que divirta, acalme ou promova uma marca. Ou assim achávamos. Entra em cena, então, o mousepad/relógio/calculadora/rádioFM. Um dia desses, um de nós foi presenteado com essa inovação no equipamento de escritório. Numa mostra de consideração, o objeto trazia fones de ouvido. Mas não vinha com as pilhas exigidas para o funcionamento. Uma espiadela nas duas páginas de instruções, impressas em letras minúsculas, já sugeria a curva de aprendizado. A engenhoca logo encontrou a verdadeira vocação: juntar pó no fundo da gaveta.

É uma situação que se repete em lares e escritórios do mundo todo. O consumidor hoje pode comprar um produto que funciona ao mesmo tempo como celular, videogame, calculadora, aparelho para mensagens de texto, conexão sem fio para internet, PDA (personal digital assistant), câmera digital, toca-MP3 e GPS. Só o painel do BMW 745 tem mais de 700 funções. A LG Electronics vende uma geladeira com TV na porta (o texto no site de uma loja virtual resume bem a proposta de valor: "Por que colocar uma TV na geladeira LG? E por que não?"). No setor de software, o fenômeno costuma ser chamado de excesso de funções, ou featuritis, ou feature creep. É uma espécie de corrida armamentista para aumentar a funcionalidade de aparelhos antes voltados a uma só tarefa.

O problema é que esse acréscimo de funções dificulta o uso do produto. Mesmo quando um novo recurso não acrescenta uma dimensão de funcionalidade totalmente distinta (um celular que bate fotos, por exemplo), a complexidade que traz à tarefa em mãos é de enlouquecer. A máquina de café expresso Benvenuto B3O, da Bosch, não se limita a servir uma xícara da bebida; a tela digital pede que o usuário escolha entre 12 opções de café e, ainda, que tome uma série de decisões sobre funções de economia de energia, programação do timer e dureza da água.

Cada recurso adicional, para citar o especialista em usabilidade Jakob Nielsen, é "uma coisa a mais para aprender, uma coisa a mais para entender errado, uma coisa a mais para computar na hora de buscar o que se quer". Sabemos, intuitivamente, que o excesso de funções prejudica a usabilidade de um produto – algo reiteradamente comprovado em estudos.

Num exemplo recente, uma comparação da firma de pesquisa e design Usable Products Company constatou que o Nokia 6620, da operadora americana Cingular, levava quase o dobro do tempo do Samsung SPH-A680, da Sprint, para baixar e instalar um toque de celular (cerca de 12 minutos e 6 minutos, respectivamente). Para um público viciado em ringtones, é uma falha séria. E tem tudo a ver com a decisão da Nokia de oferecer toques de chamada personalizados, mensagens com fotos, playback de MP4 e RealPlayer – funções ausentes do modelo da Samsung.

Que ninguém nos entenda mal. Um toque de celular personalizado é muito legal. Saber pelo toque quem está chamando, escutar o clássico de 1978 "Fool (If You Think It's Over)" e saber que é seu advogado na linha, para falar do divórcio, é um grande avanço numa vida vivida com ironia. Para o usuário que deseja todos esses recursos e se dispõe a aprender a usá-los, seis minutos aqui e ali podem ser toleráveis. A verdade, porém, é que a maioria do público não usa, nem de longe, toda a funcionalidade de um produto complexo. Para ela, mais recursos significa menos valor de uso.

Nossa recente pesquisa, financiada pelo Marketing Science Institute, abordou o difícil equilíbrio a buscar entre dar mais capacidade ao produto – ou seja, ampliar o número de funções úteis que possa desempenhar – e facilitar seu uso. Nossas conclusões demonstram que o executivo que luta para atingir esse equilíbrio é obrigado a escolher entre maximizar as vendas iniciais ou maximizar a satisfação do cliente no longo prazo. Por motivos que aqui explicaremos, as técnicas costumeiras de pesquisa de mercado não trazem a solução para o dilema. Quem deseja possuir usuários fiéis e aumentar o valor vitalício de cada cliente vai precisar de um novo modelo.

Corta, rala, tritura

Por que tantas empresas insistem em tornar seus produtos verdadeiras monstruosidades? Em parte, para promover suas metas de eficiência. Para começar, acrescentar funções tem custo quase zero. Com chips cada vez mais velozes e a capacidade da memória cada vez maior – a custos menores -, é difícil para o pessoal da engenharia resistir à tentação de equipar componentes eletrônicos com mais e mais funções. Naturalmente, ninguém leva em conta a equação inteira, que inclui o custo intangível da queda na usabilidade.

Também custa menos fabricar artigos repletos de funções, que satisfaçam um público heterogêneo, do que um produto direcionado, com menos funções. É o caso de uma calculadora financeira que passe a oferecer funções úteis para bioquímicos. Com ela, a empresa tenta matar dois coelhos com uma cajadada só. E, muitas vezes, a empresa não corta pela raiz o excesso de funções, já que seus criadores e os primeiros usuários não percebem o problema. Vejamos o que um usuário influente disse num site de comentários do consumidor:

Estava indeciso entre  T610 e o P800. Como havia usado o A830 por uns quatro meses, preferia um celular com recursos parecidos (MP3, Bluetooth, Triband, agenda, etc.), por isso segui o instinto e optei por essa belezinha, o P800. Se estou feliz com a decisão? A quem fez comentários negativos sobre o P800, só tenho a dizer que foi "azar", nada mais. Mas também acho que, para alguns de vocês, o P800 talvez tivesse funções demais, fosse muito difícil de usar...

Como se percebe na opinião desse usuário, ele é minoria. Mas é claro que se trata de uma pessoa com altos conhecimentos e opiniões firmes, dono de uma experiência considerável com o produto e seus concorrentes. E quem seria mais cobiçado por engenheiros de produção? Consumidores de ponta como esse, ou as massas facilmente aturdidas?

Até profissionais de marketing, treinados e pagos para entender a maioria do público, são levados a crer que mais é melhor. É o que diz a teoria econômica e técnicas comuns de pesquisa de mercado, cujos modelos pregam que um maior número de características tidas como positivas tornaria o produto mais atraente. Pelo menos desde o trabalho de Kelvin Lancaster, no início da década de 1970, ficou estabelecido que o consumidor escolhe não tanto entre produtos, mas entre suas características. Para espelhar a preferência do consumidor, a teoria econômica usa uma função de utilidade adicional que vincula recursos do produto à demanda do público. Ou seja, cada atributo de valor positivo aumentaria a utilidade líquida para o consumidor, seja qual for o total de atributos já existentes. Na mesma veia, técnicas de pesquisa de mercado como a análise conjunta e a análise de escolhas distintas enxergam o produto como um pacote de atributos e calculam o valor parcial de cada um. Segundo esses modelos, cada recurso de valor positivo aumentaria a fatia de mercado do produto em relação a outros desprovidos de tal recurso. Com isso, o marketing vê cada função concebida pela empresa como ponto de diferenciação (ainda que fugaz) e cada recurso criado pela concorrência como ponto necessário de paridade.

Uma amiga nossa tem uma expressão para descrever o produto que nasce desse tipo de raciocínio – coisas como duo telescópio/microscópio e o relógio de pulso/metrônomo/rádio. Segundo ela, é a "resposta à pergunta que ninguém fez". Mas não é bem assim. Até aqui, buscamos a explicação para a proliferação de funções do lado da oferta. É preciso considerar também o lado da demanda.

Com chips cada vez mais velozes e a memória cada vez maior – a custos menores –, é difícil resistir à tentação de equipar componentes eletrônicos com mais e mais funções.

Agrada, cansa, enfurece

Fizemos três estudos para entender melhor por que o consumidor segue comprando coisas que vai acabar amaldiçoando (para detalhes, veja o quadro "Você fez a cama – ajustável por controle remoto, com colchão de dupla densidade, que vira beliche ou bicama. Agora deite-se nela". Outras informações em nosso artigo "Feature Fatigue: When Product Capabilities Become Too Much of a Good Thing", publicado em novembro de 2005 no Journal of Marketing Research). Primeiro, queríamos saber como uma função adicional influencia a imagem que o consumidor tem do produto e suas decisões de compra. Ele realmente acha que um produto com mais funções tem mais capacidade? Ou suspeita que será mais difícil de usar? Segundo, queríamos saber que peso o consumidor dá ao fator usabilidade, em relação à capacidade, quando tem a chance de personalizar o produto. Terceiro, queríamos descobrir se a avaliação da utilidade geral do produto muda depois que a pessoa o utiliza. Se a capacidade conta mais do que a usabilidade na "utilidade projetada" (avaliação antes do uso), será que o mesmo vale para a "utilidade real" (avaliação depois do uso)? Ou a usabilidade se torna mais importante?

Nosso primeiro estudo provou que o consumidor tem uma boa noção de onde está pisando. Aliás, sabem muito bem que muitos recursos são uma faca de dois gumes. Espera, naturalmente, que cada coisa acrescente uma funcionalidade útil ao produto. Mas sabe também que vai ficar mais difícil e complicado usá-lo. No laboratório, assim como na vida real, as pessoas pesam os prós e os contras antes de tomar uma decisão.

Só que, na hora de escolher, ganha a capacidade. Num ambiente de loja simulado, apresentamos aos participantes do estudo, todos universitários, uma série de modelos de aparelhos de áudio e vídeo digital que diferiam apenas no número de funções. Os resultados foram claros: quanto mais recursos, maior era a percepção da capacidade do produto e menor a da usabilidade. Mas a grande maioria dos participantes julgou que o modelo com mais recursos garantia maior utilidade geral. E sua escolha recaiu sobre ele.

Obviamente a capacidade tem impacto maior que a usabilidade sobre a utilidade projetada. E, como mostra a pesquisa, isso não vale apenas, e nem especialmente, para usuários mais sofisticados. Fizemos a distinção entre participantes com experiência naquele tipo de aparelho e novos usuários. Havia diferenças na percepção que cada grupo tinha da usabilidade dos produtos. Como seria de supor, os novatos esperavam que os recursos extras fossem castigar mais a usabilidade do que os peritos. Mas, no final, os dois grupos preferiram o modelo com mais funções.

O segundo estudo partiu dessa conclusão. Uma série de relatos pontuais sugere que o consumidor não usa todas as funções dos produtos que compra. Será que, se tivesse a oportunidade de adequar o produto a seus interesses e necessidades, o indivíduo limitaria o número de recursos? Mostramos aos participantes uma lista de 25 recursos e pedimos que montassem o aparelho de áudio ou vídeo digital que gostariam de ter (partindo da tese de que o custo de mais funções não seria obstáculo). Em tese, isso significava que cada função tinha de passar por um teste simples no qual o ganho em capacidade superasse o dano à usabilidade. O participante típico do exercício se esbaldou nesse exercício de customização. Era raro o recurso que não o agradava – o total de extras foi subindo, resultando em produtos com a média de 19,6 recursos, número quase idêntico ao do modelo mais sofisticado da primeira fase. Assim como naquele estudo, pedimos a cada pessoa que avaliasse o produto que havia montado em termos de capacidade e usabilidade. De novo, todos sabiam bem que mais recursos representariam maior problema no uso. Achavam, porém, que o produto repleto de recursos teria mais capacidade, fator que determinou a impressão da utilidade geral do produto.

Os dois primeiros estudos sondaram o palpite do consumidor sobre o impacto do acréscimo de recursos na capacidade e na usabilidade do produto – isso antes do uso. Já o terceiro comparava diretamente a nota dada pelo usuário à capacidade e à usabilidade, e sua avaliação geral do produto, antes e depois do uso.

Disso surgiu uma constatação relevante e interessante. Antes do uso, a capacidade tinha mais importância do que a usabilidade. Já depois do uso, a usabilidade ditava o grau de satisfação. Logo, a maior satisfação era obtida com a versão mais simples do produto – e, em total contradição com os estudos anteriores, o modelo repleto de recursos passou a ser rejeitado pela maioria dos participantes.

Eis a raiz do problema generalizado da overdose de funções: o uso do produto muda a equação que rege a escolha do consumidor. A pessoa a princípio escolhe produtos que não vão maximizar sua satisfação a longo prazo porque há considerações distintas em jogo na utilidade projetada na utilidade real do produto. Ou seja, o que em tese parece atraente nem sempre agrada na prática. O consumidor acaba frustrado e insatisfeito exatamente com o sem-fim de recursos que a princípio desejou e escolheu. Isso ajuda a entender uma recente pesquisa nos EUA segundo a qual 56% dos compradores de um produto de alta tecnologia se sentiam impotentes diante de sua complexidade.

Até especialistas, que conhecem um produto a fundo, não escapam dos efeitos dessa overdose.  Em nosso estudo, a alteração da preferência antes e depois do uso ocorria com igual intensidade com especialistas e novatos. Aliás, nossos estudos talvez subestimem esse fato. Primeiro porque nossa amostra representava um segmento – universitários – mais receptivo do que outros a novas tecnologias e novos recursos. Segundo porque nosso produto mais carregado de recursos tinha apenas 21 funções, número relativamente baixo para certos artigos. Por fim, o estudo considerava apenas recursos que acrescentavam funcionalidade ao produto e eram razoavelmente conhecidos dos participantes. O efeito negativo de funções sem importância ou muito complexas pode ser ainda maior. Para uma prova dos sentimentos despertados pela featuritis, rumemos para a internet, que abriga críticas de consumidores muito bem informados sobre milhares de produtos complexos. Kathy Sierra, autora de um blog sobre o design de produtos, expressa assim sua frustração:

O som do meu Subaru, que já vem da fábrica, usa o pior dos sistemas: modos. Com tantos recursos oferecidos, faltaram botões (...) de modo que cada botão faz diversas coisas dependendo do modo em que está sendo usado. nada é intuitivo, nem natural. Se perder o manual, estou ferrada. Dez anos atrás, se alguém me dissesse que alguém dia eu ia precisar de um manual para usar o rádio do carro, seria inconcebível. E tudo o que eu quero é achar uma bendita estação de rádio!

Produtos que fazem demais

Para o gerente de uma empresa de bens de consumo, nossa pesquisa traz um dilema. Acrescentar recursos aumenta o apelo inicial do produto, mas no final reduz a satisfação do consumidor com ele. Qual a saída, então? Se der o que o consumidor quer, mais tarde ele vai sofrer com isso – o que traz três efeitos colaterais.

O primeiro é que muitos vão devolver o produto. Há pouco, a Consumer Electronics Association, entidade setorial dos EUA, encomendou uma pesquisa sobre a experiência do público numa área nova e complicada: redes domésticas, ou home networking. A pesquisa revelou que durante o ano anterior 9% dos consumidores haviam devolvido um produto para rede doméstica (hub, roteador, ponte, adaptador, modem). Apenas 15% das devoluções se deviam a produtos quebrados ou com defeito. Nos demais casos, a pessoa simplesmente não conseguira instalar o equipamento.

O segundo efeito é que o consumidor insatisfeito com o uso de um produto vai passar a prestigiar outra empresa. É verdade que é impossível satisfazer um cliente sem, antes, conquistá-lo. Muitas empresas talvez achem que é melhor vender e perder o cliente do que não vender. Mas é uma postura perigosa para quem busca aumentar o valor vitalício da clientela. Quem deseja que o cliente volte sempre não devia correr o risco de aliená-lo dessa forma.

Por fim, proprietários frustrados como a autora do blog que citamos anteriormente vão proclamar a todos sua insatisfação. Foi o que teria ocorrido com a BMW, cujos veículos Série 7 vêm com o complicado sistema iDrive – que, como dissemos, tem cerca de 700 recursos, exigindo painéis multifuncionais e operações em várias etapas até para coisas que até ali exigiam apenas o girar ou apertar um botão. A BMW instalou um folheto de instruções no porta-luvas porque é praticamente impossível entregar o carro a um manobrista sem antes lhe dar uma verdadeira aula. Segundo notícias do setor, as vendas do Série 7 nos EUA no primeiro semestre de 2005 caíram 10% em relação ao mesmo período de 2004. Outros estudos já confirmaram o poder do boca a boca positivo e a força maior ainda da boataria negativa. E lembremos que a maioria dos estudos foi feita antes de a internet ter dado a cada pessoa insatisfeita uma esfera mundial de influência.

À luz dessas conseqüências de longo prazo, de que modo a empresa deveria projetar, hoje, um produto? É inegável que, na loja, o consumidor é atraído pelo produto com mais funções. Mas em que momento aquilo que é bom começa a atrapalhar?

Para muitas empresas, o primeiro passo talvez seja verificar a complexidade atual de seus produtos e seu impacto negativo sobre o público consumidor.

O meio-termo ideal

Para ter uma prosperidade duradoura, a empresa precisa encontrar uma solução para o dilema que acabamos de descrever. Para muitas, o primeiro passo talvez seja verificar a complexidade atual de seus produtos e seu impacto negativo sobre o público consumidor. Foi o que fizeram há pouco os executivos da Mercedes-Benz. O resultado? Retiraram mais de 600 recursos de seus carros. Em 2004, Stephan Wolfsried, diretor da divisão de sistemas eletroeletrônicos e de chassi da Mercedes Car Group, braço da DaimlerChrysler, explicou que integrar todas aquelas funções prejudicava o funcionamento de componentes eletrônicos importantíssimos e encarecia os testes do sistema.

Segundo Wolfsried, os recursos eliminados foram aqueles "que ninguém necessitava de fato e que ninguém sabia usar". Um exemplo? Um recurso que memorizava, na chave do carro, a posição do assento desejada pelo motorista. "A intenção era boa, mas se eu pegar a chave da minha mulher e não puder achar minha posição no assento vai ser uma irritação, não conforto." Suspeitamos que, em muitas empresas, uma conscientização maior sobre o impacto de recursos no consumidor, como fez a Mercedes, ajudaria a conter o excesso. Fora isso, damos aqui outros cinco conselhos.

Considere o valor do cliente a longo prazo, e não só a compra inicial. Para atingir o equilíbrio entre capacidade e usabilidade do produto, é preciso uma orientação muito maior do que o genérico "menos é mais". Com base em nossos estudos, criamos um modelo analítico para ajudar o gestor a pesar o efeito positivo, nas vendas, do acréscimo de recursos e o efeito negativo, sobre o valor do cliente, da overdose de recursos. Esse modelo evita os extremos – recursos insuficientes para atrair o consumidor ou em número excessivo para permitir a facilidade de uso – e faz o gestor buscar uma zona intermediária que maximiza o valor presente líquido do fluxo de lucro gerado pelo cliente típico. O modelo também demonstra que o número ótimo de recursos depende das metas da empresa (veja o quadro "Antes de adicionar um recurso, faça as contas").

Crie coisas mais simples. De modo geral nosso estudo sugere que uma empresa deveria cogitar a oferta de um sortimento maior de produtos mais simples, em vez de produtos repletos de recursos, para múltiplos fins. Talvez seja essa a intenção da Koninklijke Philips Electronics com seu novo mote: "bom-senso e simplicidade". A idéia é que todo produto deve ser fácil de usar e melhorar a qualidade de vida. Ao que parece, a Philips não quer fazer da idéia um mero lema: criou um conselho de simplicidade (o Simplicity Advisory Board), formado por designers, profissionais da saúde e especialistas em tecnologia para ajudar a converter o conceito em novos produtos. Nesse sentido, cabe citar o tributo à simplicidade feito por um comentarista da internet, Adam Baker:

Tenho um dispositivo eletrônico para abrir a garagem. Funciona perfeitamente: é só apertar um botão grande, óbvio num controle simples feito só para aquilo, e a porta da garagem abre (ou fecha, dependendo de como estava a princípio). Bastou usar o controle uma vez para entender como funciona. Ele só serve para isso, e não tem nenhum outro recurso sofisticado.

Caso a empresa tenha abarrotado um produto de recursos para atender a um mercado heterogêneo, talvez seja possível deixar o cliente muito mais satisfeito com produtos de funcionalidade limitada para segmentos específicos do mercado.

Dê ao consumidor ferramentas para decidir. Acabamos de sugerir a criação e a venda de produtos mais direcionados. Sem dúvida isso torna o processo de decisão mais difícil para o consumidor, que precisa pensar bem sobre as funções de que realmente precisa. Além disso, nossos resultados empíricos sugerem que as pessoas serão tentadas a comprar produtos com mais funções. Para ajudar o consumidor a descobrir que produto é melhor para seu caso uma boa saída seria criar ferramentas de apoio à decisão, como "entrevistas" para saber quais as necessidades do indivíduo ou teste do produto – duas técnicas capazes de acentuar o papel da usabilidade na decisão de compra. Empresas que vendem os programas de mídia digital RealPlayer e Winamp distribuem modelos para avaliação que dão ao usuário a chance de testar por tempo limitado uma versão de trabalho do produto, à vezes com funcionalidade limitada e outras com todos os recursos, mas por tempo limitado. Ao reduzir o vão entre a escolha do consumidor antes e depois do uso, essas estratégias podem aumentar a satisfação e o valor vitalício do cliente.

Crie produtos que façam uma só coisa muito bem. Talvez o pior efeito da overdose de recursos seja aquele tão bem retratado numa charge na revista New Yorker com um sujeito chegando numa loja e perguntando: "Vocês vendem algum telefone que faça ligações?" Com freqüência, no afã de incluir mais atrativos, a empresa perde de vista a função básica do produto – aquilo que ele deve fazer extremamente bem. Não faltam exemplos de produtos que cativaram os usuários por cumprir de modo admirável sua principal missão. De uma popularidade fenomenal, o tocador de MP3 iPod, da Apple, mostra como uma empresa pode vender bem e satisfazer o consumidor com uma solução enxutíssima. Sendo um novo produto digital, o iPod poderia ter reunido vários recursos a um custo incremental bem baixo. Em vez disso, quis ser uma ferramenta para um só fim, de desempenho tão bom e tão simples que ninguém poderia ficar sem um.

Use protótipos e pesquisas sobre o uso do produto. Todo gestor precisa encontrar um jeito de neutralizar os dados enganadores resultantes de várias técnicas de pesquisa de mercado. Como já dissemos, nossas conclusões questionam o poder de projeção de modelos fundados em atributos para definir o número ideal de recursos. Se pedir ao público consumidor que avalie um produto antes de usá-lo, a empresa dará um peso excessivo à capacidade, e o provável resultado será um produto com excesso de recursos. Já uma pesquisa que dê ao consumidor a chance de utilizar o produto ou seu protótipo pode aumentar a importância da usabilidade – de modo que sua relevância na decisão fique próxima de sua relevância no uso.

Só você pode conter o excesso

Você deve conhecer alguém que tem um canivete suíço. Sem dúvida, é uma ferramenta útil. Vai ver, você mesmo tem um. Mas já viu alguém que tenha o modelo WorkChampXL? Custa US$188 nos EUA e tem mais de 20 instrumentos para fins específicos (mas não as 13 chaves de fenda da CyberTool). A Victorinox, fabricante do canivete, não espera que ele seja o mais popular. Só que o campeão de vendas da empresa não é um canivete qualquer, de uma só lâmina. É outro, com mais recursos – mas não muito mais. E há décadas a utilidade dessa clássica ferramenta multiuso é o alicerce da marca. A experiência da Victorinox coincide com nossas conclusões: a melhor maneira de reunir um capital de cliente é lançar produtos com um número de recursos capaz de atrair o consumidor e concretizar a primeira venda e, ainda assim, ser altamente utilizável.

Muitas empresas estão colocando em perigo a marca, e a relação com os clientes, ao acrescentar mais e mais recursos a seus produtos. Estão aumentando a capacidade do produto à custa da usabilidade e deixando de buscar o equilíbrio entre esses dois importantes aspectos. Essa situação ameaça piorar, já que o custo marginal de oferecer novos recursos não pára de cair, chegando perto de zero no caso de produtos à base de informação, como o software.

Numa entrevista à publicação de eletrônica EE Times, David Hytha, vice-presidente executivo de gestão de terminais internacionais da empresa de telefonia T-Mobile, disse o seguinte: "Nosso setor gastou bilhões de euros em telefones com recursos avançados (...) Não só não tivemos um retorno significante com isso como prejudicamos nosso investimento". Qual foi o problema? A insuficiente atenção à usabilidade. Hytha admitiu: "Há tantos recursos que até mesmo um usuário mais capaz acha difícil usar o telefone". O mercado, concluiu, "está sendo sufocado pela tecnologia".

O que ocorreu no mercado da T-Mobile também pode acontecer no seu. Se você está interessado em deixar a clientela feliz e maximizar o valor dela a longo prazo, pare de submetê-la a uma overdose de recursos.


Você fez a cama – ajustável por controle remoto, com colchão de dupla densidade, que vira beliche ou bicama. Agora deite-se nela.

Fizemos três estudos para avaliar o palpite dos consumidores sobre o impacto do acréscimo de recursos na capacidade de um produto (ou seja, o que é capaz de fazer) e sua usabilidade (a facilidade de usá-lo de modo eficaz). Queríamos saber, particularmente, se os participantes dariam pesos distintos a esses dois fatores antes e depois de usar um produto. Nos três estudos, entregamos aos participantes, todos universitários, dois produtos que eles já conheciam bem e valorizavam: programas de áudio e vídeo digital. Isso garantiu um alto nível de envolvimento nas tarefas que teriam de executar e permitiu que fizessem julgamentos razoáveis sobre a capacidade e a usabilidade dos produtos.

	O que atrai o consumidor

Numa simulação, apresentamos aos participantes três modelos de um programa de áudio digital ou vídeo digital. A única diferença entre eles era o número de funções (7, 14 ou 21).

Cada um dos 130 voluntários (50,8% mulheres, média de 20,5 anos) teve de fazer o seguinte:

· Avaliar sua proficiência com programas de mídia digital em geral.

· Examinar a interface do usuário e a lista de recursos de cada modelo.

· Dar seu palpite sobre a capacidade e a usabilidade de cada modelo. No quesito capacidade, perguntamos se achava que o produto ia funcionar bem ou mal, se traria muitas ou poucas vantagens e se seria de pouco ou baixo valor. Para medir a usabilidade, apresentamos oito enunciados ("Aprender a usar este produto será fácil para mim", "Interagir com este produto não exigirá muito esforço mental", "Será fácil conseguir que este produto faça aquilo que quero" e por aí vai) e pedimos que dissesse se concordava ou discordava.

· Dar sua avaliação geral sobre a utilidade de cada modelo segundo seis critérios (ruim/bom, não gosto/gosto, inútil/útil, baixa qualidade/alta qualidade, indesejável/desejável, desfavorável/favorável).

· Escolher um dos modelos, indicando até que ponto estava seguro da decisão e quão difícil foi tomá-la.

Quem escolheu mais recursos tinha a impressão de que o produto teria mais capacidade, porém menos usabilidade do que produtos com menos recursos. No final, a maioria (62,3%) escolheu os modelos mais sofisticados.

O consumidor sabe que um produto com mais recursos é mais difícil de usar, mas antes de comprar dá mais valor à capacidade do que à usabilidade do produto.
	O que o consumidor acrescenta

Cada um dos 141 voluntários (55,3% mulheres, média de 21,1 anos) teve de fazer o seguinte:

· Imaginar que estava prestes a assinar e fazer o download de um novo programa de áudio ou vídeo digital.

· Escolher os recursos que desejava a partir de 25 opções já identificadas como de valor positivo.

· Avaliar sua familiaridade com cada recurso e a importância dele.

· Dar seu palpite sobre a capacidade e a usabilidade do produto personalizado.

· Dos 25 recursos, os participantes escolheram em média 19,6 para seu produto personalizado, quase tanto quanto os recursos oferecidos no produto mais sofisticado do primeiro estudo. Cerca de metade dos voluntários escolheu mais de 80% dos recursos disponíveis.

O número de recursos escolhidos aumentou a percepção da capacidade de ambos os produtos e reduziu a percepção de usabilidade de um deles. O vínculo entre o acréscimo de recursos a um produto e a queda na usabilidade parece existir mesmo quando o consumidor pode escolher cada recurso. E já que os participantes acabaram escolhendo produtos com mais recursos, parece claro que, antes da compra, o que move a decisão é o desejo de capacidade, mais que o de usabilidade.

Mesmo quando pode personalizar o produto, o consumidor exagera nos recursos, pouco ligando para a curva de aprendizado que terá de enfrentar.


	O que satisfaz o consumidor

Criamos dois protótipos de programa de vídeo digital – um com 7 funções, outro com 21 – e permitimos que alguns participantes (o grupo pós-uso) utilizassem um dos modelos. Esse grupo consultou o manual do usuário e executou quatro tarefas com o produto. Já os demais (o grupo pré-uso) considerou os recursos apenas num produto virtual.

Cada um dos 190 voluntários (52,1% homens, média de 20,5 anos) teve de fazer o seguinte:

· Avaliar a capacidade e a usabilidade do produto.

· Dar uma avaliação geral do produto.

· Examinar a interface do usuário e a lista de recursos de dois outros modelos (quem tinha usado o modelo sofisticado, por exemplo, recebeu as versões com baixo e médio número de recursos) e avaliar sua capacidade e usabilidade.

· Dar uma avaliação geral da utilidade de cada modelo, usando os seis critérios do primeiro estudo, e mais um item sobre a satisfação com o produto.

· Escolher um dos modelos, indicando até que ponto estava seguro da decisão e quão difícil foi tomá-la.

A escolha de produto pelos participantes antes e depois do uso sugere uma redução considerável na participação do modelo com mais recursos. No grupo pré-uso, a maioria (66%) escolheu o modelo mais sofisticado. Mas apenas 44% dos participantes do grupo pós-uso escolheram esse modelo, embora já tivessem passado um tempo aprendendo a usá-lo. Quem usou o modelo repleto de recursos estava menos seguro de sua escolha e a julgou mais difícil do que aqueles que usaram o modelo com poucas funções.

Ao usar o produto, o consumidor passa a preferir outra coisa. De repente, a usabilidade assume grande importância.


Antes de adicionar recursos, faça as contas

Quantos recursos um produto deve ter para dar a maior contribuição aos lucros? Um modelo bastante simples, aplicado a dados que qualquer empresa pode coletar, dá a resposta.

Para simplificar, digamos que o custo de acrescentar recursos é zero (caso de muitos produtos à base de informação, como software), de modo que para aumentar a rentabilidade basta aumentar a receita. No modelo, chamaremos de R a receita adicional criada pelo acréscimo de novos recursos. E, como dito no artigo, sabemos que R é a diferença entre dois efeitos percebidos: o aumento de capacidade (C) e a perda de usabilidade (D). Essa equação seria: R=C-D.

Lembremos, porém, que o estudo indicou que acrescentar recursos tem um impacto menos positivo na percepção de capacidade pós-uso do que pré-uso. Ou seja, o valor da capacidade não é estático. Logo, façamos a distinção entre C1 e C2 – a capacidade percebida antes e depois do uso. C1 é um múltiplo (d) dos recursos (F) acrescentados, e C2 é um múltiplo (e) menor dos mesmos recursos.

C1-dF

C2=eF

C,d,e>0 e d>e

Lembre ainda que a percepção de usabilidade cai com o total de recursos e que o declínio parece acelerar com o acréscimo de mais recursos. Logo, a perda total de usabilidade é o efeito negativo (a) da primeira série de recursos mais o efeito negativo superior (b) da série seguinte de recursos:

D=aF+bF^2

a,b>0

Agora podemos criar as equações básicas para calcular o impacto sobre o lucro a longo prazo – uma para a receita no primeiro período (R1) e outra para a receita em períodos subseqüentes, que por ora limitaremos a um, R2.

R1=C1-D=(d-a)F-bF^2

R2=C2-D=(e-a)F-bF^2

Mas, para chegar à receita total, expressa como o valor líquido presente (Rtot), não basta somar R1 e R2. Há outra variável a computar. Em certas empresas, compras subseqüentes são muito mais importantes para o valor vitalício do cliente típico. Uma das causas dessa variação é que certas categorias de produto conduzem mais a vendas repetidas do que outras (outros motivos incluem diferenças em descontos praticados por empresas, duração típica do relacionamento com clientes, horizontes de planejamento). Para computar essa variabilidade, é preciso acrescentar um fator de ponderação (w) ao segundo período.

Rtot=R1+wR2

Temos agora todas as variáveis para descobrir como escolher um conjunto de recursos que maximize receita e lucros a longo prazo. Montada da forma matemática mais eficiente possível, essa equação seria a seguinte:

Rtot=R1+wR2=[(d-a)+w(e-a)]F-(1+w)bF^2

Agora, digamos que a empresa queira saber o número de recursos que atrairia, de início, o máximo de clientes e que, portanto, maximize o lucro a curto prazo, no primeiro período. Isso significa maximizar o R1 em relação ao F. É fácil mostrar que o R1 é maximizado quando F1=(d-a)+2b. No gráfico abaixo, essa é a curva cujo pico está mais à direita. Mas, se a empresa deseja maximizar vendas repetidas (e, portanto, o lucro do segundo período), isso significa maximizar o R2 em relação ao F, levando ao valor ótimo F2=(e-a)+2b. No gráfico, o pico dessa curva está na extrema esquerda.

Há, porém, uma zona intermediária. Se a empresa não se concentrar no lucro inicial nem no lucro de longo prazo, mas sim em maximizar o valor líquido presente do fluxo de lucro do cliente – o que seria considerado ótimo por analistas financeiros –, deve maximizar o Rtot em relação ao F. O valor ótimo será dado pela equação:

Fopt=[(d-a)+w(e-a)]+[2b(1+w)]

Para alcançar esse salutar meio-termo, como vemos no gráfico, a empresa não deve incluir recursos demais no produto para tentar maximizar vendas iniciais e nem incluir recursos insuficientes, como faria se quisesse apenas maximizar novas compras pelo cliente.

Nosso artigo no Journal of Marketing Research, publicado em novembro de 2005 e do qual foi adaptado o gráfico abaixo, traz maiores implicações desse modelo. O fundamental, aqui, é que a empresa pode descobrir o número ótimo de recursos de seus produtos – número que depende de suas metas.


                              F2      Fopt      F1


baixo --------------número de recursos ----------> alto





baixa----reação do cliente ---->alta








� Roland T. Rust é titular da cátedra David Bruce Smith Chair in Marketing, diretor-executivo do Center for Excellence in Service e chefe do departamento de marketing da Robert H. Smith School of Business, na University of Maryland em College Park. Debora Viana Thompson é doutoranda da Smith School of Business. Em 2004, sua proposta de tese sobre o excesso de recursos em produtos venceu o concurso Alden G. Clayton Doctoral Dissertation Proposal Competition, do Marketing Science Institute. Rebecca W. Hamilton é professora-assistente da Smith.





